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Dados relativos ao nível, especificidade ou intensidade dessa participação das pessoas com 
deficiência podem ser contemplados no seguinte gráfico. 

O gráfico 27 apresenta informações sobre a participação das pessoas com deficiência segundo 
formas, tipos ou etapas no processo de desenvolvimento dos projetos de inovação em tecnologia 
assistiva. Ao agrupar a primeira, a segunda e a terceira resposta sobre o tipo de participação das 
pessoas com deficiência, pode constatar-se que sobre um total de 443 respostas, 180 (40,6%) se 
referem à participação “na fase de testes” dos projetos, 132 (29,8%) registram a existência de um tipo 
de participação acontecido “durante a fase de elaboração do projeto”, 72 (16,3%) apontaram que a 
participação foi “unicamente como objeto de estudo” e 59 (13,3%) manifestaram que as pessoas com 
deficiência “participaram da equipe técnica”. 

Para a análise resulta instigante o fato de encontrar nas respostas a essa questão a existência 
de um tipo de “participação” definida “como objeto de estudo”, o que na verdade significa uma 
não-participação. Assim, ao abrir a totalidade dos dados, foi encontrado que, das 72 respostas 
que manifestaram a existência da “participação” como “objeto de estudo”, houve 15 em que essa 
“participação” foi, corretamente, “única”, porque esses questionários não contemplavam de forma 
agregada outras formas de verdadeira participação. No restante dos questionários, constatou-se a 
existência de outras formas de participação.

Se considerarmos a “participação como objeto de estudo” como uma não-participação, ao corrigir 
os dados gerais sobre participação, anteriormente apresentados, resulta que houve algum tipo de 
participação em 200 (83,3%) projetos e ausência da mesma em 40 (16,7%) deles. 

Ao desagregar a participação esporádica pelas formas ou tipos de participação se encontraram 
as seguintes diferenças, que podem ser observadas no gráfico 28. 

Gráfico 27: Projetos de TA por participação específica do público-alvo*
Brasil – 2017
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O gráfico 28 mostra que a participação regular, em que a “integração na equipe técnica” atinge 
16,1% do conjunto agregado das respostas relativas aos tipos de participação, é quase o dobro 
do que a participação esporádica (8,6%). A participação do tipo “integração na equipe técnica” 
se configura como uma participação de maior qualidade, porque ela requer um alto nível de 
entrosamento, de forma que as pessoas com deficiência precisam acompanhar, entender, opinar e 
intervir em questões que demandam conhecimentos específicos diversos. 

Os dados captados pela PNITA III possibilitam analisar o grau de participação das pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e pessoas idosas segundo os tipos de instituição (acadêmica, 
empresa e terceiro setor) e o tipo predominante de desenvolvimento do projeto (pesquisa, produto 
e serviço), como se expõe no gráfico a seguir.

Fonte: ITS Brasil, PNITA 2011/2013.
(*) Observação: para a edição 2011/2013, compreende o agrupamento das respostas às perguntas sobre o primeiro, segundo e terceiro tipos de participação de PcD’s considerando que, 

dentre o total de 235 (duzentos e trinta e cinco), 159 (cento e cinquenta e nove) e 67 (sessenta e sete) Projetos de Inovação em TA contemplavam dois e três PcD’s distintas, respectivamente. 
E ainda, a pergunta formulada compreendia exclusivamente a dimensão “maneira e/ou modo” de participação, sendo desmembrada da dimensão “nível e/ou intensidade” de participação.

Gráfico 28: Projetos de TA por participação esporádica e/ou regular de PcD’s*
São Paulo – 2017

Fonte: ITS Brasil, PNITA 2011/2013.
(*) Observação: para a edição 2011/2013, compreende o agrupamento das respostas às perguntas sobre o primeiro, segundo e terceiro tipos de participação de PcD’s considerando que, 

dentre o total de 235 (duzentos e trinta e cinco), 159 (cento e cinquenta e nove) e 67 (sessenta e sete) Projetos de Inovação em TA contemplavam dois e três PcD’s distintas, respectivamente. 
E ainda, a pergunta formulada compreendia exclusivamente a dimensão “maneira e/ou modo” de participação, sendo desmembrada da dimensão “nível e/ou intensidade” de participação.

Gráfico 29: Projetos de TA por participação específica de PcD’s conforme tipo de instituição*
São Paulo – 2017
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O gráfico 29 mostra, em primeiro lugar, que ao considerar o agregado de respostas dos tipos 
de participação das pessoas com deficiência, a maior ocorrência acontece “durante a fase de testes” 
dos projetos de PD&I em tecnologia assistiva, seja qual for o tipo de instituição. A PNITA III captou 
que nessa base de dados a participação aparece mais valorizada nas instituições do terceiro setor, 
uma vez que é bem menor a ocorrência de “participação” como “objeto de estudo” (8,1% no terceiro 
setor, 14,2% nas empresas e 17,9% na academia), e maior “durante a fase de elaboração” do projeto 
de PD&I (35,1% no terceiro setor, 32,5% nas empresas e 28,1% nas instituições acadêmicas). 

Provavelmente, a maior valorização da participação das pessoas com deficiência nos projetos 
de PD&I em tecnologia assistiva pelas Organizações da Sociedade Civil (OSCs) se explique pela 
proximidade destas instituições com pessoas com deficiência, as quais geralmente participam 
direta ou indiretamente de sua criação, o que não ocorre em empresas ou em instituições 
acadêmicas devido à histórica discriminação e segregação deste grupo, que também apresenta 
maior dificuldade para acessar o ensino formal obrigatório, ainda mais o nível universitário. 

Assim, embora os dados apresentados mostrem uma significativa participação das pessoas com 
deficiência nos projetos de PD&I em tecnologia assistiva, avalia-se possível e desejável aumentar o 
grau e a qualidade dessa participação. Considera-se ideal uma plena participação, isto é, desde as 
fases de planejamento até o momento de avaliação dos resultados. Entende-se que essa participação 
tem uma dupla natureza, cidadã e técnica, o que significa uma atuação nos rumos e rotas do projeto 
(direção executiva), assim como nas equipes técnicas de desenvolvimento dos projetos, 

Os resultados da PNITA III levam a uma reflexão sobre a participação das pessoas com deficiência 
nos projetos de inovação em tecnologia assistiva, assim como nas políticas públicas dessa área. 
Mas, como os pesquisadores e desenvolvedores de tecnologia assistiva podem contribuir com 
avanços nessa área? Em que medida os projetos de PD&I podem contribuir para uma mudança de 
mentalidade, tão necessária para o desenvolvimento inclusivo da sociedade?

Perspectivas da participação das pessoas com
deficiência na inovação em Tecnologia Assistiva

Desde as primeiras análises realizadas sobre os resultados da PNITA recomendou-se aumentar 
a participação das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da política de PD&I em tecnologia 
assistiva, o que coincide e sintoniza com a política geral de CT&I e sua recomendação de uma 
maior participação e envolvimento dos cidadãos comuns, aspecto descrito no item da análise das 
disparidades regionais. 

No campo da inovação em geral, sem entrar especificamente no âmbito da inovação em 
Tecnologia Assistiva, pode-se constatar um consenso técnico-político crescente em torno da 
conveniência da interatividade participativa de todos os atores implicados no amplo tecido social 
em que se dão os processos de PD&I, entre os quais se incluem os cidadãos comuns. Avalia-se que 
essa interatividade resulta crucial para alcançar resultados socialmente virtuosos.

Essa perspectiva toma por base a ideia de que a produção do conhecimento e da inovação é 
interativa e acontece em todo o tecido social em que é produzida uma determinada inovação, 
nas interfaces dos saberes de toda uma pluralidade de atores e de espaços, e não unicamente nos 
âmbitos e nas atividades do cientista tradicional ou do modelo linear da política científico tecnológica 
(FREEMAN, 1995; LUNDVALL, 1992; AMABLE, BARRÉ e BOYER, 2008; INNERARITY, 2007 e 2011). 

Eis a razão pela qual os diversos atores, sejam empresas, gestores das políticas públicas, 
universidades e centros de pesquisa, entidades da sociedade civil, trabalhadores, cidadãos ou 
consumidores, podem e devem participar das políticas e dos processos de construção de PD&I. 
Como afirma Innerarity (2011), 
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Uma sociedade do conhecimento não é aquela na qual a ciência tem uma grande importância 
senão aquela na qual o saber tem uma grande importância. Não se entende bem a sociedade 
do conhecimento quando não se leva em consideração que nela, na sua dinâmica e em seus 
conflitos comparecem uma grande variedade de tipos de saber, em parte concorrentes. Por 
isso as políticas do conhecimento têm de ser estabelecidas como políticas da diversidade do 
conhecimento (...), que incluam uma pluralidade de atores e cenários nos quais se realizam os 
processos de interpretação e negociação. (p. 12).

A exigência e a necessidade de participação cidadã nas políticas de PD&I vêm crescendo de 
forma significativa desde a década de 1960, em que as consequências negativas, sociais e ecológicas 
dos processos produtivos baseados na PD&I e os “acidentes” ou desastres provocados por diversos 
usos das tecnologias de produção se tornaram evidentes. O fundamento primeiro da necessidade 
de participação dos cidadãos comuns nos rumos, controvérsias, problemas ou conflitos originados 
das políticas de PD&I é de natureza democrática, cidadã: 

Nosso grande problema consiste em como realizar a reintegração social da ciência 
quando sabemos que estão em jogo assuntos demasiado importantes como para deixá-
los unicamente em mãos dos especialistas. (...) A política da ciência e da natureza tem se 
constituído como um assunto central da nova cidadania. Já não estamos na época em que os 
especialistas falavam sobre dados incontrovertíveis e graças ao seu saber colocavam ponto 
final a toda discussão política. A democratização da ciência não significa abolir a diferença 
entre o especialista e aquele que não o é, senão em politizar essa diferença. 

A democracia exige hoje certa recuperação de soberania sobre as coisas e os processos naturais 
sob as condições da atual complexidade. (...) O ecologismo, os movimentos antiglobalização 
ou as organizações de consumidores respondem a esta exigência de participação com 
uma lógica muito similar ao combate que se librou, em outro tempo, contra as monarquias 
absolutas para deixar de ser súbditos e passar a co-definir o mundo comum. O que não tem 
mudado é o fato de se tratar precisamente da mesma batalha por reduzir as vozes autoritárias 
a uma conversação democrática. (INNERARITY, 2007). 

Junto com o argumento da pertinência democrática da participação cidadã nas questões 
da política pública de PD&I, várias pesquisas têm verificado que “os juízos dos não especialistas 
costumam ser tão razoáveis e pertinentes como os dos especialistas” (LOPEZ CEREZO, 2007, p. 
134) quando se trata de decidir sobre diversas rotas tecnológicas ou de priorizar a aplicação de 
investimentos em diferentes projetos. 

Assim, para possibilitar que a participação cidadã na política científica e tecnológica seja feita 
com um maior conhecimento desses espaços pelos cidadãos comuns, foram desenvolvidas em 
vários países ações educativas como a denominada “alfabetização científica” ou a “educação 
científica”, destinadas a facilitar a participação em políticas de CT&I, mediante a aquisição de uma 
“competência profana” (DÉSAUTELS e LAROCHELLE, 2003), que possibilite o entendimento dos 
processos gerais da inovação para aqueles cidadãos que não são cientistas profissionais.

Os espaços de participação cidadã nas políticas e processos de PD&I apresentam muitas formas 
de envolvimento porque são numerosos e bastante diversos: conselhos de política científica 
tecnológica, comitês de assessores, audiências públicas, referendos, pesquisas de opinião, 
consultas, mediações, gestões negociadas, avaliações participativas, protestos, fóruns de debates, 
desenvolvimento de projetos, etc. 
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Como condição de virtuosidade nesses variados espaços e processos de inovação, essa 
participação deve tornar possível tanto o diálogo entre os diferentes saberes como também a 
negociação de interesses diversos e de expectativas várias entre os diferentes atores que interagem 
nos sistemas de inovação, sejam eles empresários, gestores públicos, técnicos, militantes das 
entidades da sociedade civil organizada, trabalhadores, cidadãos ou consumidores. 

Concretamente, ao falar em participação na inovação nos projetos de PD&I, destacam-se dois 
níveis ou dimensões que devem estar interligados:

a)	Uma participação cidadã, democrática, que garanta aos diversos atores ter voz e peso nas 
decisões sobre os rumos dos projetos de PD&I; 

b)	Uma participação de tipo técnico, horizontal, relacional, mediante o envolvimento desses 
atores nas equipes de trabalho das políticas ou dos processos de inovação. 

Assim, mesmo nos casos mais comuns em que a coordenação dos projetos se mantém sob 
a responsabilidade de grupos de cientistas ou da instituição acadêmica, ela deve pautar-se pela 
valorização democrática e técnica de inclusão dos diferentes saberes e atores nos processos de 
inovação. De acordo com Jasanoff (2003), trata-se de superar as “tecnologias da arrogância” e adotar 
uma perspectiva própria de “tecnologias da humildade”. Também Innerarity (2007, 2011) enfatiza 
a ideia de que deve ser construída a “ciência de todos” no interior de uma “sociedade inovadora”.

Internacionalmente, na estela da diretriz da orientação social de participação cidadã na 
construção da ciência e tecnologia, como a adotada nas políticas públicas brasileiras da inclusão 
social nas que se insere a PNITA III, vem dando-se cada vez mais importância ao conceito de 
“inovação inclusiva” no âmbito das políticas públicas (CODAGNONE, 2009; FOSTER e HEEKS, 2013; 
OCDE 2015; HEEKS, FOSTER, e NUGROHO, 2014; SONNE, 2012). 

Forter e Heekks (2013), por exemplo, definem a “inovação inclusiva” da seguinte forma: 

As visões convencionais da inovação (muitas vezes, implicitamente) entendem o 
desenvolvimento como crescimento econômico generalizado. Em contrapartida, a inovação 
inclusiva explicitamente concebe o desenvolvimento em termos de inclusão ativa de quem é 
excluído da corrente principal do desenvolvimento. Diferentemente da visão convencional do 
desenvolvimento, a inovação inclusiva refere-se, portanto, à inclusão de grupos atualmente 
marginalizados dentro de algum aspecto da inovação. (p. 335. Grifos nossos).

Consequentemente, se uma participação social ampla e profunda é importante e desejável 
nos processos de inovação em geral, e se os grupos marginalizados devem ser incluídos nos 
processos virtuosos de PD&I, tal como propõem os autores mencionados, importa destacar que 
a participação das pessoas com deficiência nos processos de inovação em tecnologia assistiva é 
indispensável, tanto por uma questão de direitos e de cidadania, como pela melhora do processo 
de conhecimento inserido na criação do novo produto ou serviço assistivo, até porque elas são as 
maiores especialistas em suas experiências e cabe a elas dar o veredito final sobre os resultados da 
inovação assistiva. 

Assim, percebe-se que, em sintonia com a recomendação da participação cidadã na política 
científico tecnológica como um todo, existe também uma forte tradição de princípios, de diretrizes 
e de acúmulos metodológicos sobre o engajamento das pessoas com deficiência nos processos 
de PD&I no âmbito da Tecnologia Assistiva. Nesse sentido, os temas de pesquisa inclusiva, 
investigação emancipadora, investigação baseada em direitos, dentre outros, norteiam desde 
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a década de 1980 os princípios, as práticas investigadoras e os debates na área do conhecimento 
dos Disability Studes, adquirindo conotações específicas nesse âmbito (BARNES, 2008; OLIVIER, 
2008; WALMSLEY, 2008). 

Inclusive, de forma mais específica, uma parte significativa da literatura acadêmica, presente nas 
experiências de investigação das quais participam as pessoas com deficiência, utiliza a expressão 
pesquisa inclusiva para referir-se especificamente à participação das pessoas com deficiência 
intelectual (COONS e WATSON, 2013; STRNADOVÁ e CUMMING, 2014; NIND, 2014, 2016, 2017), 
o que sem dúvida nenhuma representa uma prática extremamente enriquecedora no âmbito da 
PD&I, e algo inimaginável apenas alguns anos atrás, quando se duvidava da capacidade racional 
das pessoas com deficiência intelectual.

Em definitiva, esses estudos enfatizam que a “pesquisa inclusiva” não é somente uma investigação 
sobre as pessoas com deficiência ou para as pessoas com deficiência, mas um trabalho que deve 
ser realizado com elas, sem estabelecer relações de subordinação, mas sim de igualdade. Como 
afirma Gerber (2008), 

A voz das pessoas com deficiência se está tornando tão forte, e são tão poderosas as forças 
intelectuais e ideológicas que buscam dar a essa voz um lugar central a respeito da forma que 
deve tomar a discussão sobre a deficiência, que em breve será difícil lembrar que há pouco 
tempo atrás as pessoas com deficiência eram pouco mais do que objetos de estudo. Suas 
vozes tinham menos legitimidade e menos autoridade do que as vozes dos profissionais da 
medicina, da reabilitação, da educação e da burocracia da assistência social que os estudavam 
e trabalhavam com eles. Em geral, esses especialistas eram pessoas bem intencionadas 
impulsadas pela compaixão e a responsabilidade em sociedades culpáveis de crueldade ou 
indiferença. Mas, suas concepções a respeito das pessoas com deficiência deram origem ao 
desenvolvimento de uma política social que impôs, em nome de um paternalismo benigno, a 
manipulação burocrática e a dependência socioeconômica e, em última instância, vidas “sem 
futuro” para as pessoas com deficiência. (p. 276. Grifos do autor). 

A singularidade da tecnologia assistiva, cujos produtos de uso pessoal e de primeira necessidade 
muitas vezes estão literalmente incorporados ao próprio corpo para compensar diversas limitações 
funcionais, possibilitando a vida diária, a realização pessoal e a participação social, implica na 
conveniência de adotar uma matriz epistemológica e metodológica peculiar, que possua:

I) 	 Como ponto de partida: os problemas, necessidades e barreiras enfrentadas pelas 
pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e pessoas idosas; 

II) 	 Como caminho (methodé): a aplicação de conhecimentos sejam estes científicos (em 
diversas especialidades), metodológicos ou populares; 

III) Como modus operandi: a participação, tendo como princípios a democracia e os direitos de 
cidadania e como metodologia de trabalho a participação das pessoas com deficiência; e,

IV) Como resultado buscado: a melhora da qualidade de vida, a inclusão social, autonomia 
e o bem-estar social. (DELGADO GARCIA, 2014). 

No âmbito das políticas públicas de inovação em tecnologia assistiva, essa matriz 
epistemológica exige, portanto, uma conexão nítida e clara entre investigação, formalização 
da mesma, relevância científica, desenvolvimento tecnológico, importância social e aplicação 
prática (DELGADO GARCIA e GALVÃO FILHO, 2012), incluindo as pessoas com deficiência como 
participantes de todos esses processos. 
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Nessa linha orientadora, a PNITA integra desde as suas origens a perspectiva da participação 
das pessoas com deficiência como uma diretriz relevante da política científico-tecnológica e, por 
esse motivo, busca captá-la na coleta de dados. Embora tenha sido verificada uma significativa 
participação de pessoas com deficiência nos projetos de PD&I, considera-se desejável aumentar 
essa participação ao ponto de que todos os projetos de inovação em tecnologia assistiva 
contemplem o maior nível de engajamento de pessoas com deficiência em todo o processo de 
desenvolvimento de um projeto, isto é, desde o seu planejamento até a inserção no mercado do 
novo produto ou serviço de tecnologia assistiva.

A participação das pessoas com deficiência desde o início, com especial atenção à etapa do 
desenho do produto é importantíssima, uma vez que, conforme destaca o documento do EUSTAT 
(1999) para a realidade da União Europeia:

Com frequência, os produtos da tecnologia assistiva estão mal desenhados. Isto é devido a 
múltiplos fatores, porém o fundamental é que não se presta a atenção necessária às questões 
de usabilidade no processo do desenho. 

Estes fatores incluem, por exemplo, a suposição por parte dos desenhadores de que 
podem confiar na própria experiência, em vez de valorar sistematicamente as experiências 
e as necessidades reais dos usuários. Em parte, a culpa disso decorre de má comunicação 
existente entre desenhadores e usuários, e das técnicas inapropriadas que são utilizadas para 
obter informações destes últimos. (p. 84). 

De forma parecida, a participação das pessoas com deficiência deve estender-se até a etapa da 
validação do novo produto de tecnologia assistiva, criado no processo de inovação, sobre o qual 
cabe à pessoa com deficiência, à pessoa idosa ou à pessoa com mobilidade reduzida, enquanto 
usuária, avaliar as seguintes questões: 

l Resolve seu problema? 
l Tem um bom desenho e um alto grau de usabilidade?
l Satisfaz seus requisitos de qualidade? 
l Você gosta dele e se sente bem com ele? 
l É “usável” para seu cuidador?
l Pode limpá-lo você sozinho? Em caso contrário, quem pode fazer a limpeza?
l Pode realizar a manutenção você sozinho? Em caso contrário, quem pode fazê-lo? 
l Você pode repará-lo? Em caso contrário, quem pode fazer as reparações? 
l Tem acesso às instruções e formação necessárias?
l Pode, facilmente, obter a ajuda e assessoramento, no caso de que você tenha problemas 

com a essa tecnologia assistiva?
l Se a tecnologia assistiva quebra ou se rompe, podem emprestar outra enquanto se 

resolve o seu problema?
l Qual é a atitude da sua família e dos seus assistentes pessoais com relação a essa 

tecnologia assistiva? (EUSTAT, 1999, p. 107). 

Por esses motivos, recomenda-se, também, o aumento do grau participante, no sentido 
de que progressivamente o nível de responsabilidade política e de envolvimento técnico das 
pessoas com deficiência aumente. Essa melhora da qualidade efetiva da participação implica, 
em primeiro lugar, que as pessoas com deficiência participem como membros de pleno direito 
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nas estruturas e comités de decisão das políticas, assim como nas agências de financiamento de 
inovação em tecnologia assistiva. 

Adicionalmente, considera-se conveniente implementar programas específicos de formação 
na área da PD&I destinados às pessoas com deficiência, para conseguir que essa participação, 
tanto nos espaços decisórios das agências de fomento como nas questões técnicas dos projetos 
concretos de inovação em tecnologia assistiva, possa ser feita com maior conhecimento dos 
processos e características da inovação.

3.4. Acesso das pessoas com deficiência à inovação em Tecnologia Assistiva

O acesso das pessoas com deficiência, idosas e com mobilidade reduzida aos novos produtos e 
serviços gerados pela inovação em tecnologia assistiva, constitui o objetivo final dos esforços das 
políticas públicas de PD&I nessa área. Por esse motivo, neste item analisam-se os dados da PNITA III 
desde esse objetivo primordial da política pública. As questões principais a serem elucidadas são: 

l As pessoas com deficiência têm acesso aos produtos e serviços assistivos gerados nos projetos 
de PD&I? 

l Quais as características da comercialização dos produtos ou serviços em tecnologia assistiva 
gerados nos processos de inovação?

l Até que ponto as inovações de tecnologia assistiva inseridas no mercado ou disponibilizadas 
gratuitamente respondem às principais necessidades de produtos assistivos das pessoas 
com deficiência?

Gráfico 30: Primeira motivação para desenvolvimento dos projetos de TA
Brasil – outubro de 2017
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Para abordar essas questões, resulta útil começar pela motivação que geram as atividades dos 
projetos de PD&I em Tecnologia Assistiva. Isto é, precisa-se averiguar se a solução de necessidades 
através de novos produtos ou serviços assistivos está presente desde o início dos projetos de 
inovação. Nos gráficos seguintes se apresentam os resultados da PNITA III com relação a essa questão.

Observa-se, no gráfico 30, que, ordenados pela importância, mais da metade dos projetos, 138 ou 
57,5%, tiveram como primeiro motivo para impulsar uma inovação em Tecnologia a “identificação 
de necessidade do público-alvo”. Em segundo lugar, segue como motivo principal a “identificação 
de área promissora no campo científico”, que abrangeu 39 projetos (16,3%). A “demanda de política 
pública” apareceu como o terceiro principal motivo que prevaleceu na origem dos projetos de 
PD&I, atingindo 29 projetos ou 12,1% e, em quarto lugar, 22 projetos ou 9,2%, mencionaram a 
“demanda do público alvo”. O quinto motivo, citado por nove projetos (3,8%), foi a “identificação 
de nicho de mercado”.

Os dados apresentados sobre o primeiro motivo na origem dos projetos mostram que os 
projetos inovadores em tecnologia assistiva possuem, de forma relevante, o objetivo de atender 
às necessidades das pessoas com deficiência, uma vez que a soma dos motivos “identificação de 
necessidade do público alvo”, “demanda de política pública” e “demanda do público alvo” atingem 
189 projetos ou 78,75% do total. 

Dado que a maioria dos projetos de inovação em tecnologia assistiva possui mais de uma 
motivação, a PNITA III capta também o agregado das três principais motivações, ordenando-as 
conforme a importância atribuída pelos respondentes, como mostra o gráfico 31. 

 

O gráfico acima indica que de um total de 530 respostas, 37,5% (199 respostas) apontaram 
como um dos três principais motivos geradores do projeto de inovação em tecnologia assistiva 
a “identificação de necessidade do público alvo”. A motivação “demanda do público alvo”, obteve 

Gráfico 31: Motivações para desenvolvimento dos projetos de TA*
Brasil – outubro de 2017
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19,2% (102 respostas), enquanto a “identificação de área promissora no campo científico” obteve 
16,2% (86 respostas). Muito próxima dessa última resposta, a “demanda de política pública” 
apareceu em 15,5% (82 respostas). A “identificação de nicho de mercado” atingiu o quinto lugar 
dos motivos, com 10,8% (57 respostas). 

Assim, de forma semelhante à constatação realizada desde a perspectiva analítica sobre o 
principal motivo que originou o projeto de inovação em tecnologia assistiva, pode ser verificado 
também que, quando agregados todos os motivos originadores dos projetos de PD&I, o objetivo de 
atender às necessidades das pessoas com deficiência foi predominante na inovação em tecnologia 
durante o período.

Uma vez constatado que a intenção de atendimento das necessidades das pessoas com 
deficiência predominou ex ante aos projetos de PD&I em Tecnologia Assistiva, assume-se que essa 
motivação influenciou  seu planejamento e realização. Nesse sentido, parece importante averiguar 
se esse objetivo de criar novas soluções para as necessidades e introduzi-las no mercado foi 
atingido como resultado final dos projetos de inovação em tecnologia assistiva. Para essa análise, 
se apresenta o gráfico a seguir: 

 

De acordo com o gráfico 32, 142 projetos (59,2%) não conseguiram introduzir no mercado 
produtos inovadores em tecnologia assistiva. Entretanto, nota-se que: a) 25,4% dos projetos (61 
respostas) introduziram no mercado 1 (um) ou 2 (dois) produtos; b) 8,3% dos projetos (20 respostas) 
o fizeram com 5 (cinco) ou mais produtos inovadores em tecnologia assistiva; e c) 7,1% dos projetos 
(17 respostas) conseguiram inserir no mercado 3 (três) ou 4 (quatro) produtos novos no mercado. 

Ao levar em consideração a soma dos novos produtos introduzidos no mercado, inclusive 
adotando uma contagem conservadora, 61+(20*5)+(17*3), obtém-se a verificação de que ao menos 
212 novos produtos foram introduzidos no mercado por 40,8% dos projetos de PD&I em tecnologia 
assistiva. Provavelmente, os resultados positivos dos projetos de inovação em tecnologia assistiva 
podem ser melhorados se levarmos em consideração algumas características da comercialização 
dos novos produtos e serviços desenvolvidos nos projetos de PD&I.

Gráfico 32: Resultados específicos dos projetos de TA quanto à introdução
de novos produtos no mercado

Brasil – outubro de 2017
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A PNITA III possibilita uma caracterização mais detalhada sobre as possibilidades de acesso 
às inovações em tecnologia assistiva por parte de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida 
e pessoas idosas, a partir da questão sobre produtos e/ou serviços inovadores em tecnologia 
assistiva introduzidos no mercado, como apontado pelo gráfico 33.

O gráfico acima indica que 95 projetos ou 39,6%, não conseguiram introduzir no mercado novos 
produtos nem novos serviços em tecnologia assistiva. Do total, 45% dos projetos (108 respostas) 
introduziram novos produtos em tecnologia assistiva, enquanto 15,4% (37 respostas) introduziram 
novos serviços. 

Dessa forma, ao analisar as diferenças do desfecho negativo quanto à introdução de inovações 
de tecnologia assistiva no mercado, observáveis entre os resultados do gráfico 32 (59,2%) e do 
gráfico 33 (39,6%), uma diferença de 19,6 pontos percentuais pode ser reduzida se são considerados 
os 15,4% projetos inovadores em serviços de tecnologia assistiva, que não foram incluídos nos 
resultados expressos no gráfico 32.9

A PNITA capta algumas características da comercialização/disponibilização adotada pelas 
instituições inovadoras em tecnologia assistiva, como pode ser aferido nos gráficos seguintes. 

O gráfico 34, mostra que em 77 (32,1%) projetos de PD&I a própria instituição criadora de 
produtos de tecnologia assistiva se encarrega de sua comercialização e disponibilização; em 
34 (14,2%) projetos a comercialização é realizada por outras instituições, e em 33 (13,8%) essa 
disponibilização se realiza de forma concomitante pela própria instituição desenvolvedora e 
também por outras instituições. 

(9)	 Deve ser agregado, também, quanto à diferença observável entre os gráficos 32 e 33, o fato de que a questão P4.4 não 
especifica o período de 2011-2013, o que é considerado na questão P3.15 do questionário. Esse detalhe torna-se significativo, 
pois a coleta de dados esteve aberta até novembro de 2015 e, dessa forma, pode ter captado a introdução de novos produtos 
e novos serviços em tecnologia assistiva relativos ao período de 2014 e 2015.

Gráfico 33: Resultados gerais dos projetos de TA quanto à introdução de novos
produtos/serviços no mercado

Brasil – outubro de 2017
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As instituições desenvolvedoras dos projetos de PD&I que não estão comercializando os novos 
produtos de tecnologia, criados no processo de inovação, indicaram os seguintes motivos para 
explicar a ausência da venda ou disponibilização dos novos produtos e serviços de tecnologia 
assistiva: 31 (12,9%) afirmou que “a instituição precisa de financiamento para comercialização”, 
15 (6,3%) declararam que “a estratégia comercial está sendo desenvolvida pela instituição” e, a 
maioria, que abrangeu 47 (19,6%) projetos, respondeu que a causa se devia a outros motivos.  

Gráfico 34: Projetos de TA por comercialização de produtos
Brasil – outubro de 2017
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A abrangência territorial da comercialização pode ser observada nos gráficos 35 e 36:

Gráfico 35: Disponibilização comercial dos produtos oriundos dos
projetos de TA pelos municípios brasileiros

Brasil – outubro de 2017

Gráfico 36: Dificuldade(s) para desenvolvimento dos projetos de TA por
Unidades Federativas brasileiras

Brasil – outubro de 2017
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De acordo com os resultados apresentados no gráfico 35, a comercialização de novos produtos 
e serviços de tecnologia assistiva criados nos projetos de PD&I tem enormes potencialidades de 
crescimento, uma vez que a abrangência do mercado/disponibilização desses novos produtos 
apresenta vazios geográficos importantes, que podem ser progressivamente reduzidos se 
considerados como objeto de ação das políticas públicas. 

Alguma aproximação para compreender as dificuldades de comercialização/disponibilização 
dos novos produtos ou serviços em tecnologia assistiva pode ser notada a partir das dificuldades 
que manifestaram os responsáveis dos projetos de PD&I em tecnologia assistiva, apresentadas 
no gráfico 36.

O exame das dificuldades identificadas pelos projetos de PD&I em tecnologia assistiva não 
apresenta como principal entrave a comercialização, uma vez que apenas 50 (13,8%) respostas 
apontaram dificuldades nessa área. Os projetos de PD&I sentem maior dificuldade com relação a 
“ausência/insuficiência de recursos financeiros” (133 respostas, correspondentes a 36%) e com a 
“ausência/insuficiência de recursos humanos” (87 respostas, 24%).

Depois de examinar os resultados do acesso das pessoas com deficiência a produtos e serviços 
inovadores em tecnologia assistiva, é mister concluir que é possível e desejável aumentar o número 
de desfechos positivos quanto à sua introdução no mercado, uma vez que este é o objetivo final 
dos projetos de PD&I em tecnologia assistiva. Com essa finalidade, recomenda-se a adoção das 
seguintes ações:

1.	Considera-se desejável que as instituições que realizam projetos de (PD&I) Pesquisa,  
Desenvolvimento e Inovação em Tecnologia Assistiva, assim como as instituições de fomento 
da inovação, aumentem a importância ou o peso a itens como demanda do público alvo nos 
processos seletivos de projetos, atendimento de necessidades das pessoas com deficiência 
e demandas das políticas públicas de atenção às pessoas com deficiência, idosas ou com 
mobilidade reduzida. Essa medida ajudará a melhorar os resultados da inovação, uma vez 
que o objetivo final da tecnologia assistiva, qual seja o da melhora da funcionalidade, da 
atividade e da participação social, está presente desde o início. 

2. 	Embora a inovação seja um processo que envolve incertezas e riscos (BECK), recomenda-se, 
também, maior atenção ao item de previsibilidade de inserção no mercado do novo produto 
ou serviço de tecnologia assistiva nos processos seletivos das instituições desenvolvedoras 
de projetos ou das instituições de fomento. Precisam-se prever maiores possibilidades de 
sucesso final, isto é, de acesso por parte das pessoas com deficiência ao novo produto de 
tecnologia assistiva a ser criado.  

3. A introdução de momentos de aprendizado que favoreçam o monitoramento e a gestão da 
inovação, como por exemplo, das avaliações in itinere ou ex post nos processos de renovação 
do fomento, podem ajudar a estimar com maior rigor a previsibilidade de acesso ao novo 
produto de tecnologia assistiva em desenvolvimento, tanto nos centros tecnológicos como 
nas instituições de fomento.  As avaliações in itinere se realizam durante o processo do 
desenvolvimento da inovação e possibilitam apurar melhor a previsibilidade de sucesso, assim 
como a adoção de possíveis mudanças a serem tomadas. A avaliação ex post é importante 
porque possibilita ir além do resultado relativo à inserção no mercado do novo produto,  e se 
centra na avalição de efeitos ou impacto social dessa inovação.
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4.	A situação da comercialização das inovações em TA, aquém do potencial que elas possuem, 
assim como as dificuldades encontradas, convidam a recomendar a adoção de medidas 
complementares, como programas específicos de auxílio à comercialização, incubadoras de 
inovação em TA, acesso a capital de risco, etc.

Uma vez analisadas as motivações originadoras dos projetos de PD&I em tecnologia assistiva,  
a forma como os novos produtos e/ou serviços são introduzidos no mercado e as características 
de sua comercialização/disponibilização convêm observar em quais áreas, categorias ou setores 
de tecnologia assistiva esses novos produtos ou serviços respondem às necessidades das pessoas 
com deficiência. Uma aproximação a essa problemática são as classificações dos projetos segundo 
as categorias da ISO 9999:2011 e da CIF. 

O gráfico 37 indica que nos resultados da PNITA III a maior proporção da inovação de produtos 
assistivos, com 35 projetos de inovação (32,4%), corresponde à área dos “produtos assistivos para 
comunicação e informação”, sendo esse também o setor tecnológico de maior dinamismo inovador 
com um crescimento de 133,33% em relação à PNITA II. Esse resultado parece obedecer às novas 
possibilidades para a área da tecnologia assistiva que oferece o atual dinamismo das tecnologias 
de informação e comunicação, como mencionado anteriormente.

De acordo com a categoria da ISO 9999:2011, a segunda área inovadora em tecnologia 
assistiva corresponde à categoria de “produtos assistivos para mobilidade pessoal”, com 16 
projetos inovadores (32,4%), seguida por um grupo de áreas com apenas dois pontos percentuais 
de diferença: “produtos assistivos para treino de competências” com 11 projetos (10,2%), 
“órteses e próteses” com 10 projetos (9,3%), “produtos assistivos para tratamento em saúde” 

Gráfico 37: Produtos originados de projetos de TA por Classificação ISSO 9.999:2011*
Brasil – outubro de 2017
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com nove projetos (8,3%) e “produtos assistivos para o trabalho e treinamento vocacional” com 
nove produtos (8,3%). Próximo desse grupo encontram-se os “produtos assistivos para tarefas 
domésticas”  com sete projetos (6,5%) e os “produtos assistivos para o trabalho e treinamento 
vocacional”, também com sete projetos (6,5%). Assim, com exceção do peso da categoria 
“produtos assistivos para comunicação e informação”, observa-se uma distribuição com baixa 
disparidade, sendo todas essas áreas de importância para a autonomia e participação das 
pessoas com deficiência.  

Para uma interface mais precisa e detalhada no sentido de conseguir que os projetos de PD&I em 
tecnologia assistiva aumentem sua relação direta com as necessidades das pessoas com deficiência, 
atualmente cobertas de forma insuficiente pelo mercado/disponibilização de produtos de tecnologia 
assistiva, recomenda-se uma estreita articulação entre o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações, o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, o Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços, assim como com a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 
responsável pelas políticas destinadas às pessoas com deficiência.
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Pesquisa Nacional de Inovação em Tecnologia Assistiva III (PNITA III): Principais resultados, análise e recomendações para as políticas públicas

Este trabalho teve como objetivo apresentar os principais resultados da Pesquisa Nacional 
de Inovação em Tecnologia Assistiva (PNITA-III), assim como uma perspectiva analítica que leva 
em consideração as orientações prioritárias dos gestores da política pública de inovação e 
as recomendações do Comitê Técnico Científico Internacional da PNITA. Cabe, neste momento, 
destacar os aspectos mais relevantes dos resultados da pesquisa, a partir dos pontos de vista 
escolhidos para análise. 

Como primeiro ponto de destaque, ressalta um crescimento significativo da inovação em 
tecnologia assistiva entre a PNITA II e a PNITA III. Parece claro que ao ser o financiamento público a 
principal fonte de recursos da inovação em tecnologia assistiva, o crescimento desta área se deva 
à sua maior relevância na agenda das políticas. Esse fato, dentro de um contexto geral em que o 
desenvolvimento de tecnologia assistiva organiza um campo específico ainda muito recente e em 
processo de consolidação, reflete uma maior sensibilidade social no Brasil com relação à tecnologia 
assistiva, expressada em um crescimento da atenção e da decisão-ação dos gestores públicos. 

Diversos atores sociais e políticos contribuíram com o crescimento da inovação em tecnologia 
assistiva em variados contextos e dimensões. Pode ser percebido que ela cresceu: 

l Como novo setor tecnológico de desenvolvimento e criação de novos produtos e serviços 
assistivos;

l Como nova área de conhecimentos, sejam estes de tipo acadêmico, como os gerados na 
pesquisa, no ensino e na extensão, sejam do âmbito profissional, como os que atuam no setor da 
reabilitação ou, ainda, derivados das experiências de pessoas com deficiência e seus entornos;

l Como novo âmbito de mercado/concessão que cresceu significativamente; 
l Como novo espaço cidadão de luta, reivindicação e participação dos movimentos sociais 

ligados às pessoas com deficiência. 
l Como nova e crescente agenda das políticas públicas, que implica em articulação matricial 

das diversas áreas: CT&I para inclusão social, saúde, educação, trabalho, indústria e comércio, 
mobilidade, etc.

RECOMENDAÇÃO 1: Aumentar progressivamente a inovação em tecnologia assistiva na 
agenda das políticas públicas. 

Dado o crescimento da inovação em tecnologia assistiva e a insuficiência de cobertura do 
mercado e da disponibilização de produtos assistivos, recomenda-se o aumento progressivo 
da inovação em tecnologia assistiva na agenda das políticas públicas.  Torna-se fundamental 
compreender que os produtos e serviços de tecnologia assistiva serão cada vez mais relevantes, 
pois se trata de artigos de primeira necessidade para a população com deficiência, idosa e com 
mobilidade reduzida. Sem eles, estas pessoas  não podem desenvolver-se com autonomia, 
manter o controle de suas vidas ou aumentar sua participação social. Essa provisão de produtos 
de apoio se insere, enquanto direitos das pessoas com deficiência, nas obrigações assumidas 
pelos poderes públicos.  

Deve ser acrescentado que uma grande parte dessas pessoas que precisam de produtos 
assistivos, se encontra socialmente excluída dos fluxos da inovação global em que constantemente 
são criados novos produtos e tecnologias. Enquanto destinatárias e usuárias dessas inovações, elas 
poderiam beneficiar-se da aplicação dos princípios do desenho universal. 

Essa exclusão das pessoas com deficiência dos objetivos presentes nos rumos atuais da inovação 
ocorre em um período de grande transformação tecnológica, algo que a Indústria 4.0 ou a Internet 
das Coisas nos lembram. Esse dinamismo provoca constantes mudanças, abre novas possibilidades 
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e cria outras necessidades no modo como vivemos e nos relacionamos. Ao mesmo tempo, esse 
turbilhão tecnológico provoca também novas assimetrias, desigualdades e exclusões, em cujas 
tramas frequentemente as pessoas com deficiência ficam apanhadas, de forma que precisam 
continuamente da criação de novos produtos de tecnologia assistiva e de novas adaptações. 
Por esse motivo, destaca-se a necessidade de que os poderes públicos, em todos os âmbitos da 
Administração Pública direta e indireta, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
deem maior espaço à agenda da inovação em tecnologia assistiva. 

RECOMENDAÇÃO 2: Diminuir as disparidades regionais na inovação em tecnologia 
assistiva, fortalecendo as capacidades de regiões com menor criação desses produtos, sem 
reduzir o dinamismo das regiões com maior atividade inovadora.

As fortes disparidades regionais na inovação em tecnologia assistiva foram notadas desde 
a realização da primeira PNITA. Por este motivo, interessa promover uma diminuição dessas 
disparidades, mediante o fortalecimento das capacidades para a inovação das regiões com 
menor criação de tecnologia assistiva, sem que para tanto seja reduzido o dinamismo das regiões 
mais inovadoras. 

Essa intensa concentração regional da inovação em tecnologia assistiva pode decorrer da 
capacidade acadêmica para captar financiamento público em um contexto de predominância 
do “Modelo Linear da Inovação” no Brasil, e como consequência do “Efeito Mateus”. Este processo 
somente foi possível - deve ser lembrado - porque se estabeleceu na agenda da política pública de 
PD&I, a orientação orçamentária das políticas de ciência e tecnologia para a inclusão social, o que 
compreende também a tecnologia assistiva.

Dada essa realidade, a recomendação da diminuição das disparidades regionais concretiza-se 
nos seguintes pontos:

1.	Promover financiamento direcionado a regiões específicas e a adoção do sistema de cotas em 
editais gerais. 

2.	Implementar programas regionais de fortalecimento das capacidades inovadoras em recursos 
humanos, uma vez que este problema tem sido apontado como uma dificuldade importante 
para o desenvolvimento da inovação em tecnologia assistiva.

3.	Promover avanços na redução dos desequilíbrios entre o peso decisório do setor acadêmico 
(característico do Modelo Linear da Inovação), em comparação com a influência do setor 
empresarial e do setor da sociedade civil no sistema de inovação em tecnologia assistiva.

4.	Disponibilizar programas de financiamento específicos de inovação em tecnologia assistiva 
para as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), dado que elas têm alcançado uma porcentagem 
significativa de inovação em tecnologia assistiva, criando produtos assistivos de baixo custo, 
alguns deles com um potencial de mercado prometedor.

RECOMENDAÇÃO 3: Potencializar a participação das pessoas com deficiência, mobilidade 
reduzida e idosas na inovação em tecnologia assistiva, tanto nos espaços da governança das 
políticas, como no âmbito técnico dos projetos de PD&I.  

Considera-se importante destacar a significativa participação de pessoas com deficiência nos 
projetos de PD&I em tecnologia assistiva constatada na PNITA III. Nessa perspectiva, recomenda-
se potencializar essa participação através do aumento progressivo do nível de responsabilidade 
política e envolvimento técnico das pessoas com deficiência nos diversos processos que abrange o 
sistema de inovação em tecnologia assistiva, com ênfase nos seguintes pontos:
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1.	Os projetos de PD&I em tecnologia assistiva devem contemplar um ótimo nível de engajamento 
técnico e político de pessoas com deficiência em todo o processo de desenvolvimento da 
inovação, desde o seu planejamento, com especial atenção à etapa do desenho do novo 
produto ou serviço assistivo, até a sua inserção no mercado, incluindo, também, uma etapa de 
análise e validação.

2.	As estruturas institucionais e comités de decisão das políticas de inovação em tecnologia 
assistiva, assim como as agências de financiamento deveriam aumentar a participação das 
pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e idosas como membros de pleno direito. 

3.	Recomenda-se, também, a implementação de programas específicos de formação na área 
da PD&I destinados às pessoas com deficiência, com o objetivo de que a participação, tanto 
nos espaços decisórios da governança das políticas, como nas questões técnicas dos projetos 
concretos de inovação em tecnologia assistiva, possa ser feita com maior conhecimento dos 
processos e características da inovação.

RECOMENDAÇÃO 4: Melhorar o nível de alcance do objetivo final da inovação em 
tecnologia assistiva: o acesso das pessoas com deficiência, mobilidade reduzida e idosos aos 
novos serviços e produtos assistivos criados nos processos de PD&I. 

Os dados da PNITA III revelaram uma maior inserção de novos produtos e/ou serviços assistivos no 
mercado/concessão, o que oferece significativas possibilidades de avanço e melhora para as pessoas 
com deficiência. Nesse sentido, é imperativo aumentar a efetividade da inovação, uma vez que o 
acesso das pessoas com deficiência aos novos produtos e serviços constitui o objetivo dos projetos 
de PD&I em tecnologia assistiva. Com essa finalidade, recomenda-se a adoção das seguintes ações:

1.	Aumentar nos processos seletivos de financiamento de inovação em tecnologia assistiva 
a importância de itens como demanda do público alvo, atendimento de necessidades das 
pessoas com deficiência e demandas das políticas por parte das instituições que realizam 
projetos de PD&I em tecnologia assistiva, assim como também das instituições de fomento 
da inovação.

2.	Conceder maior atenção e peso ao item de previsibilidade de inserção no mercado/concessão 
do novo produto ou serviço de tecnologia assistiva, planejado no projeto de PD&I, nos processos 
seletivos das instituições desenvolvedoras de projetos ou das instituições de fomento.

3.	Adotar avaliações in itinere e ex post dos projetos financiados de inovação em tecnologia 
assistiva, por exemplo, nos momentos de monitoramento e gestão da inovação, que possibilitem 
aprendizados e aumentem as possibilidades de sucesso nos processos de inovação.

RECOMENDAÇÃO 5: Fortalecer a inserção nos mercados/concessão da tecnologia 
assistiva dos novos produtos ou serviços criados nos projetos de PD&I.

Os resultados da PNITA III mostraram os esforços realizados pelas instituições criadoras de 
novos produtos e serviços de tecnologia assistiva para a sua comercialização e apontaram suas 
principais dificuldades e necessidades.  Considerando essa realidade, precisa-se fortalecer a 
inserção dos novos produtos e serviços nos mercados/concessão da tecnologia assistiva, para o 
qual se recomenda:

1.	Implementar programas específicos de apoio à inserção nos mercados/concessão de 
tecnologia assistiva dos novos produtos e serviços criados nos projetos de PD&I, como por 
exemplo, formação específica, disponibilização de serviços de incubação de empreendimentos 
e programas de acesso a financiamento e capital de risco.
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2.	Intensificar as inter-relações entre as instituições acadêmicas, particularmente os Núcleos 
de Tecnologia Assistiva, com as empresas fabricantes de produtos de tecnologia assistiva, as 
redes de comercialização, as instituições da sociedade civil de/para pessoas com deficiência, 
mobilidade reduzida e idosas, profissionais da reabilitação e usuários de tecnologia assistiva.

3.	Promover a criação de novos cursos em tecnologia assistiva a todos os níveis e para todos os 
públicos que interagem nesse setor tecnológico. 

RECOMENDAÇÃO 6: Promover novos avanços na articulação das políticas de inovação em 
tecnologia assistiva.

Para uma interface mais precisa e detalhada no sentido de conseguir que os projetos de PD&I em 
tecnologia assistiva aumentem sua relação direta com as necessidades contempladas como objeto 
prioritário das políticas públicas, recomenda-se uma estreita articulação das políticas federais, 
estaduais e municipais de inovação entre as áreas que atendem às pessoas com deficiência, como 
por exemplo, ciência e tecnologia, saúde, educação, trabalho, indústria e comércio, e assistência 
social, entre outras, assim como com os órgãos responsáveis pelas políticas destinadas às pessoas 
com deficiência, mobilidade reduzida e idosas. 

RECOMENDAÇÃO 7: Dar continuidade e fortalecer os instrumentos da política de 
inovação em tecnologia assistiva.

O crescimento da inovação em tecnologia assistiva, constatado desde a realização da primeira 
PNITA, tem sido possível graças à importância dada a este tema pelas políticas públicas de PD&I. 
A recomendação de continuidade e fortalecimento dos diversos instrumentos criados, dotando-
os de maior institucionalização, deriva-se da enorme necessidade que deles têm as pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e idosas, concentrando-se nos seguintes pontos: 

1.	Institucionalizar o Plano Nacional de Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver Sem Limite 
(VSL), criado pelo Decreto 7.612 de 17 de novembro de 2011, elevando-o da categoria de 
“plano” para o status de programa de governo e de política pública permanente.

2.	Fortalecer e ampliar o Centro Nacional de Referência em Tecnologia Assistiva (CNRTA), 
instituído pela Portaria MCTI 139, de 23 de fevereiro de 2012, sob a forma de uma rede 
cooperativa de pesquisa, desenvolvimento e inovação. O CNRTA visa articular os diferentes 
setores que possuem um papel preponderante nesta área, a saber: universidades e centros de 
pesquisa, setor produtivo/mercado, setor governamental, associações, profissionais e público-
alvo da Tecnologia Assistiva (pessoas com deficiência, idosas e com mobilidade reduzida).

3.	Dar continuidade e ampliar o Catálogo Nacional de Produtos de Tecnologia Assistiva, 
definido como serviço de informação online de produtos de apoio, disponível no site do MCTIC 
(http://assistiva.mct.gov.br/). Seu objetivo é oferecer informações sobre aqueles produtos que 
podem contribuir para maior autonomia e qualidade de vida das pessoas com deficiência e 
idosas. O Catálogo é uma ferramenta web que possibilita a realização de buscas sobre produtos 
de Tecnologia Assistiva fabricados ou distribuídos no Brasil. Atualmente conta com informações 
sobre mais de 1.400 itens. 

4.	Dar continuidade, com realização periódica regular, à Pesquisa Nacional de Inovação em 
Tecnologia Assistiva (PNITA), cujo objetivo é subsidiar as políticas públicas de inovação em 
Tecnologia Assistiva do MCTIC, além de outras áreas das políticas públicas. A PNITA recolhe 
informações de projetos de inovação em Tecnologia Assistiva, tanto do setor acadêmico, 
como do setor empresarial e de instituições da sociedade civil.
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